
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.008 - DF (2019/0138676-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEAN CARLO BATISTA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 
   CARLA MAGALI GEHLEN  - DF044745 
   ALCINO LUIS DA COSTA LEMOS JUNIOR  - DF055707 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AMEAÇA NO ÂMBITO 
DOMÉSTICO. AUDIÊNCIA. ART. 16 DA LEI N. 11.340/2006. 
RECONCILIAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. SÚM. N. 83. 
FUNDAMENTO INATACADO. 

1. Os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso 
especial ou a insistência do mérito da controvérsia, como ocorreu na 
hipótese.

2. E o entendimento do STJ é de que "não basta, para afastar o óbice 
da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido 
não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a 
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada" 
(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

3. No que tange ao crime de ameaça, conforme a dicção do art. 16 da 
Lei n. 11.340/2006, "nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a 
renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e 
ouvido o Ministério Público", inocorrente no caso dos autos. 

4. No caso, consta dos autos que da análise das declarações 
prestadas pela vítima em audiência de instrução, não há qualquer 
manifestação da mesma acerca de eventual desinteresse quanto ao 
prosseguimento do presente feito. Irrelevante, pois, a posterior 
reconciliação do casal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.008 - DF (2019/0138676-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEAN CARLO BATISTA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 
   CARLA MAGALI GEHLEN  - DF044745 
   ALCINO LUIS DA COSTA LEMOS JUNIOR  - DF055707 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta Eg. Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto por JEAN CARLO BATISTA, 

condenado por infração ao art. 147, caput, do Código Penal, c/c art. 5º, III, da Lei n. 

11.340/2006, por ausência de impugnação específica ao fundamento do despacho de 

inadmissibilidade - Súm. n. 83/STJ.

Nas razões do regimental, aduz que a Súm. n. 83/STJ foi devidamente 

impugnada.

Sustenta, ademais, que, nos crimes de violência doméstica, a retratação 

tácita da vítima gera a extinção da punibilidade e que, no caso dos autos, as partes se 

reconciliaram antes mesmo do oferecimento da denúncia, inexistindo interesse de agir por 

parte do titular da ação penal – Ministério Público.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão ou seja o feito submetido à 

apreciação do órgão colegiado, com a rejeição da denúncia ou extinção da punibilidade pela 

retratação da vítima, nos termos do art. 107, VI, do Código Penal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.008 - DF (2019/0138676-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Sem razão a defesa.

Como bem destacado na decisão recorrida, os recursos devem impugnar, de 

maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 

sob pena de vê-los mantidos. 

Não são suficientes alegações genéricas sobre as razões que levaram à 

inadmissão do agravo ou do recurso especial ou a insistência do mérito da controvérsia, como 

ocorreu na hipótese.

E o entendimento do STJ é de que "não basta, para afastar o óbice da 

Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a 

positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada" (AgRg no AREsp n. 

238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 

18/8/2014).

Referido óbice, portanto, não foi devidamente rebatido no agravo em 

recurso especial, atraindo a incidência da Súm. n. 182/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que não admite o recurso especial impede o conhecimento 
do agravo, nos termos do que dispõe a Súmula 182/STJ, in verbis: 
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"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

2. "Quando o inconformismo excepcional não é admitido pela 
instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016).

3. Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de 
que não se admite como paradigma para comprovar eventual 
dissídio, acórdão proferido em habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário 
em mandado de segurança e conflito de competência.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1040832/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
24/10/2017, DJe 31/10/2017)

No mais,  no que tange ao crime de ameaça, conforme a dicção do art. 16 

da Lei n. 11.340/2006, "nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida 

de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 

especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 

Ministério Público". 

No caso, como bem destacado pelo acórdão recorrido, "se não há a 

iniciativa da vítima de levar ao conhecimento da autoridade policial ou judiciária a vontade de 

se retratar, seria defeso ao Juízo designar de ofício a realização da referida audiência para que 

a vítima ratificasse a representação, o que significa condição de procedibilidade não prevista na 

Lei 11.340/2006" (e-STJ fl. 173). O entendimento está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte.

Ressalte-se, ainda, que consta dos autos que "da análise das declarações 

prestadas pela vítima em audiência de instrução (fl. 43), não há qualquer manifestação da 

mesma acerca de eventual desinteresse quanto ao prosseguimento do presente feito" (e-STJ fl. 

176). Irrelevante, pois, a posterior reconciliação do casal.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
INADEQUAÇÃO. LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E ESTUPRO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 
PELA RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. RESE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PROVIDO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 16 DA LEI Nº 11.340/06 E NOS ARTS. 25 DO 
CPP E 102 DO CP. IRRETOCÁVEL O ENTENDIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

2. A Lei Maria da Penha disciplina procedimento próprio para que 
a vítima possa eventualmente se retratar de representação já 
apresentada. Dessarte, dispõe o art. 16 da Lei n. 11.340/2006 que, 
"só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada com tal finalidade" (HC 
371.470/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016).

3. Considerando que, no caso em apreço, a retratação da suposta 
ofendida ocorreu somente em cartório, sem a designação de 
audiência específica necessária para a confirmação do ato, correto 
posicionamento da Corte de origem ao elucidar tal ilegalidade e 
cassar a decisão que rejeitou a denúncia com base unicamente na 
retratação.

4. É uníssona a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que, depois de oferecida a denúncia, a representação do ofendido 
será irretratável, consoante o disposto nos arts. 102 do Código 
Penal e 25 do Código de Processo Penal. Assim, imperiosa a 
manutenção do julgado também nesse ponto, acerca do crime 
previsto no art. 213 c/c art. 224, ambos vigentes à época no Código 
Penal.

5. Considerando que o Tribunal Estadual não teceu qualquer 
consideração sobre a ausência de justa causa quanto ao crime de 
estupro, em virtude da relação amorosa entre o paciente e a vítima, 
inviável a apreciação direta por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instâncias.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 138.143/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 
10/09/2019)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA NO 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER E DISPARO DE ARMA DE FOGO EM VIA PÚBLICA. 
RETRATAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 16 DA LEI Nº 11.340/06. NEGATIVA DE 
MATERIALIDADE DO CRIME DE DISPARO DE ARMA. VIA 
ELEITA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO À ORDEM 
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PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. Irrelevante a existência de carta de retratação redigida pela 
vítima à autoridade policial com o fim de impedir as investigações, 
pois o art. 16 da Lei 11.340/2006 - que prevê a possibilidade de 
renunciar à representação nas ações penais públicas 
condicionadas à representação da ofendida - só admite a renúncia 
perante o Juiz, em audiência especialmente designada.

2. A via estreita do habeas corpus se mostra inadequada para o 
reconhecimento da tese de inexistência de materialidade quanto aos 
delitos de porte ilegal de arma de uso permitido e de disparo de 
arma de fogo (ao argumento de que não foi encontrada arma com o 
Paciente, nem cápsulas deflagradas), motivo por que, sob esse 
aspecto, a custódia cautelar também permanece inabalada.

3. A decretação da prisão preventiva não se mostra desarrazoada 
ou ilegal, tendo sido amparada no risco concreto de reiteração 
delitiva, além da especial gravidade da conduta, a justificar a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública. Além das 
intercorrências penais pela prática de furto qualificado, receptação 
e injúria, não é a primeira vez que o Paciente comete delitos 
ameaça e disparo de arma de fogo em contexto de violência 
doméstica, pois é acusado das mesmas infrações contra outra 
vítima.

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 458.835/GO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2018, 
DJe 19/10/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0138676-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.502.008 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0007997  00079972420178070016  00363883420178070001  201701016921272  
2017011036388  20170110363887  20170110363887AGS  201911004357989  
363883420178070001  79972420178070016

EM MESA JULGADO: 08/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN CARLO BATISTA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 

 CARLA MAGALI GEHLEN  - DF044745 
 ALCINO LUIS DA COSTA LEMOS JUNIOR  - DF055707 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN CARLO BATISTA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758 

 CARLA MAGALI GEHLEN  - DF044745 
 ALCINO LUIS DA COSTA LEMOS JUNIOR  - DF055707 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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